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DISPENSA DE LICITACAO N° 001/2023

PARECER TECNICO-JURIDICO

ASSUNTO:

A contratagäo da Empresa STS INFORMÄTICA LTDA - EPP, para prestacäo de
servigos de locagäo e assistencia de uso de software - Sistema integrado de administragäo

EMENTA:

a.

A enumeragäo dos casos de dispensa de Heitagäo, feita pelo artigo 75, II, lei n.°
14.133/21.

I- INTRODUCÄO
O Excelentissimo Senhor Presidente da Cämara Municipal de Parnaiba submete a

exame da Comissäo de Licitagäo, consulta sobre a possibilidade de contratagäo, por dispensa de

de locaräo e assistöncia de uso de software - Sistema integrado de administragäo financeira e
controle para Cämara Municipal de Parnaiba, cuja consulta foi encaminhada a esta Assessoria
Juridica. Indaga, ainda, se a referida contratagäo, outrora mencionada, pode ser feita diretamente
sem a realizacäo do certame licitatörio, haja vista a inviabilidade de competicäo, haja vista a

nara nrectaräny P y STTA

ausencia de mercado concorrencial.

U - AS NORMAS LEGAIS RELATIVOS Ä CONTRATACAO

Quando o interesse demanda a nrastarän de alsuma atividade
desempenhada por terceiro, dä-se a causa fätica do contrato administrativo. Este näo pode,
todavia, ser celebrado com qualquer um. Caso a Administragäo Püblica pudesse escolher ao
seu talante o prestador, ter-se-ia certamente por privilegiados aqueles pröximos ao governo,
ferindo de morte a impessoalidade que deve reger as relagöes estatais de uma Repüblica.
esse motivo,a Constituicio de 1988 impös, no art. 37, XXL. licifacä onno

procedimento previo ä celebracäo contratual

Praca da Graga, s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado - Caixa Postal 205
Fones: (86) 3322-3734 - 3322-3380 - Parnaiba - PI



MUNICIPIO DE PARNAIBA
CAMARAMUNICIPAL

PARNAIBA - PIAUI
CNPJ 14.396.234/0001-04

E sabido e que, no Direito Administrativo Brasileiro, a regra € a obrigatoriedade
de licitagäo tanto para aquisicäo de bens como para que haja prestagäo de servicos para a
Administragäo, tendo como fundamento T.egal, na norma constitucional, o art. 37, inciso
verbis:

in

"Art. 37 - omissis;

XXI- ressalvados os casos especificados na legislacäo, as obras, servicos, compras e
alienagöes seräo(fa) CONTRATADO(A)s mediante processo de Hicitacäo püblica
que assegure igualdade de condicöes a todos os concorrentes, com cläusulas que
estabelecam obrigacöes de pagamento, mantidas as condicöes efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitirä as exigencias de qualificacäo tecnica e
econömica indispensäveis A garantia do cumprimento das obrigagöes".

Licitagäo dispensävel € aquela em que o legislador permite que o administrador
opte entre licitar ou contratar diretamente. Trata-se, portanto, de decisäo discricionäria da
autoridade competente. A relagäo de situagöes de licitagäo dispensävel € taxativa (exaustiva), ou
seja, todos 0s casos constam expressamente no art. 75 da Lei 14.133/21. Esta hipötese &

conhecida como dispensa de licitagäo por baixo valor (tambem chamada de diminuto vaior).

A Lei n 14.133/21, disciplina os valores referentes a dispense de licitagäo:

Art. 75. E disnensävel a licitagän

I- para contratagäo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no
caso de obras e servigos de engenharia ou de servicos de manutengäo de veiculos
automotores;
Il - para contratacäo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de oufros servicos e compras,

Os valores acimas descritos relacionados a dispensa de licitacäo foram reajustados
11 2 1 7/99-AnL UV

DECRETO N° 11.317. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022

de de 12
Vieäncia

O PRESIDENTE DA REPÜBLICA, no uso da atribuigäo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituigäo, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

DECRETA:
Art. 1° Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei 4.133. de 1° de abril de 2021, na forma

do Anexo.
Art. 2° A atualizacäo dos valores de que trata o art. 1° serä divulgada no Portal Nacional de Cö

Püblicas - PNCP, conforme o disposto no art 174 da Lei 14.133 de 2021
Art. 3° Fica revogado o Decreto n° 10.922, de 30 de dezembro de 2021.
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Art. 4° Este Decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2023.
Brasilia, 29 de dezembro de 2022; 201° da Independ£ncia e 134° da Repüblica.

JAIRMESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys

XO

ATUALIZACÄO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N° 14.133, DE 1°DE ABRIL DE 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhöes oitocentos e trinta e
+

Art. 6°, caput, inciso XXII

Art. 37, 82°
R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e tr&s mil duzentos e quarenta e nove

reais e noventa e seis centavos

R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e tr&s mil duzentos e quarenta e nove
reais e nnvenia e seis centavas)Art. 70, caput, inciso m

R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais eArt. 75, caput, inciso I
sessenta e cinco centavos

R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e tr&sArt. 75, caput, inciso II
centavos)

reais e noventa e seis centavos)
Art. 75, caput, inciso IV, alinea "c"

R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e tr&s mil duzentos e quarenta e nove

o R$ 9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e tr&s reis e trinta e quatroArt. 75,87 centavos

R$ 11.441,66 (onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e seisArt. 95, 82°
centavos)

IV - CONCLUSÄO

O entendimento de que o procedimento licitatörio, consubstanciado nos principios
constitucionais que norteiam os atos a serem praticados pela Administragäo, & exigöncia formal a
ser observada na contratagäo pelo Poder Püblico.

Apesar de configurar regra na seiegäo de parliculares com os quais seräo
celebrados os contratos administrativos, a lei prev& alguns casos que dispensam ou simplesmente
exigem a instauragäo de procedimento licitatörio, conforme acima reportado.

Hä de se observar, contudo, que, näo s6 a licitagäo, mas tamb&m a contratacäo
direta atraves de processos de inexigibilidade, deve sempre buscar atender o interesse
dentrn An manar1 de temnn e nn nnes vel

1

do patrimönio püblico
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Dessa forma, com fundamentos no Art. 75 da Lei n°.14.133/21, a assessoria
juridica opina no sentido da legalidade da contratagäo por dispensa de licitacäo, nos termos do

no art. 75, II da les 14.133/1, da empresa QT INFORMATICA - N°
73.726.333/0001-76 para prestacäo de servigos t&cnicos especializados de sistema de
administragäo financeira da CämaraMunicipal de Parnaiba - PI.

>

E o parecer que submete ä consideracäo superior.

Parnaiba (PT), 20 de janeiro de 2023.
(acEats Ivada Costa

OAB/ 5484
Assessor Jur dico

Cämara Municin>' Damaibs

Assessor Juridico
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